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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

JOSELITO FARIAS DOS SANTOS - DF026934
ALINE VASCONCELOS TÔRRES - DF027175
GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

AGRAVADO : DINAN VIEIRA ESTEBANEZ
ADVOGADOS : JULIANA FIGUEIREDO DAS CHAGAS DO NASCIMENTO - 

RJ151095
TAINAH GUIMARÃES DAMIÃO ESTEBANEZ - RJ152137

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DEFEITO QUE CONDUZ AO NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL, CONFORME CORRETAMENTE DECIDIDO PELA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Cabe à parte recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, trazer argumentos 
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do apelo especial proferida pelo 
Tribunal de origem. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão agravada, 
conforme verificado no presente caso, enseja o não conhecimento do agravo em recurso 
especial.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
DEFEITO QUE CONDUZ AO NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL, CONFORME CORRETAMENTE DECIDIDO PELA PRESIDÊNCIA DESTA 
CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Cabe à parte recorrente, nas razões do agravo em recurso especial, trazer argumentos 
suficientes para contestar a decisão de inadmissibilidade do apelo especial proferida pelo 
Tribunal de origem. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão agravada, 
conforme verificado no presente caso, enseja o não conhecimento do agravo em recurso 
especial.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GEAP AUTOGESTÃO EM SAÚDE 
contra decisão da Presidência do STJ proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 608-
610):
 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ (configuração ou não de 
danos morais,), Súmula 5/STJ e Súmula 7/STJ (demais alegações da 
Recorrente).
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.
Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
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recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".
Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o 
recurso especial.
[...]
Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do 
STJ.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo 
único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do agravo em recurso especial.
 

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 612-629), a parte agravante alega 
que refutou todos os argumentos da decisão proferida pela Presidência do Tribunal 
local, ao negar seguimento ao recurso especial.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão ou que os autos sejam levados 
à apreciação do Colegiado.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 634).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

É assente o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o agravo 
que visa conferir "trânsito ao recurso especial obstado na origem reclama, como 
requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação específica aos fundamentos 
utilizados para sua negativa de seguimento do apelo extremo, consoante expressa 
previsão contida no art. 932, III, do CPC de 2015 e art. 253, I, do RISTJ" (AgInt no 
AREsp 1.490.629/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
5/8/8/2021, DJe 25/8/2021).

Compulsando os autos, percebe-se que a parte agravante, de fato, não 
refutou todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial 
proferida pelo Tribunal estadual, notadamente quanto à incidência das Súmulas 5 e 
7/STJ, o que não foi devidamente enfrentado nas razões do agravo em recurso 
especial.
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Por conseguinte, à luz do princípio da dialeticidade, a parte recorrente 
deveria ter impugnado todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial, sob pena de seu não conhecimento.

Assim sendo, como a parte agravante não se desincumbiu de tal ônus em 
sua insurgência, tem-se que é inadmissível o agravo em recurso especial interposto, 
não podendo ser apreciado por este Superior Tribunal.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. MANEJO DE ACLARATÓRIOS. REQUISITO 
CONSTITUCIONAL. CAUSA DECIDIDA. DIALETICIDADE. 
DESATENDIMENTO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, cabe à parte agravante, na 
petição do seu agravo interno, impugnar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada, o que, na hipótese dos autos, não foi atendido.
2. A mera invocação de matérias pelas partes, sem efetivo pronunciamento 
da origem acerca dos temas, não atende o requisito constitucional do 
prequestionamento apto a ensejar o recurso especial. O óbice ocorre mesmo 
que a origem afirme, abstrata e equivocadamente, o prequestionamento da 
matéria ou a inexistência de vícios passíveis de embargos de declaração.
3. Carece de dialeticidade a impugnação que apela a argumento incapaz de 
alterar o julgado recorrido.
4. Tendo sido afirmada pela origem a ausência de prequestionamento dos 
temas, o argumento recursal de que as matérias foram suscitadas em 
aclaratórios atrai a incidência da Súmula n. 182/STJ (É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada).
5. A reiteração em agravo interno de argumento já refutado na decisão 
singular contrastada conduz à aplicação do mesmo óbice também nesta via.
6. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp n. 1.984.894/SP, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, 
ANTE A AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INSURGÊNCIA DA PARTE 
AGRAVANTE.
1. Consoante expressa previsão contida nos artigos 932, III, do CPC/15 e 
253, I, do RISTJ e em razão do princípio da dialeticidade, deve o agravante 
demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da decisão que inadmitiu o 
apelo extremo, o que não aconteceu na hipótese. Incidência da Súmula 182 
do STJ.
1.1. Com relação ao óbice da Súmula 83/STJ, o entendimento desta Corte é 
no sentido de que a impugnação específica ao aludido enunciado consiste 
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em apontar, nas razões do agravo, precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos indicados na decisão agravada, procedendo o cotejo 
analítico entre eles, sendo insuficiente a argumentação genérica de 
descabimento do óbice.
1.2. Ainda, no que se refere ao óbice da Súmula 7 desta Corte Superior, que 
são insuficientes ao cumprimento do dever de dialeticidade recursal as 
alegações genéricas de inconformismo, devendo a parte autora, de forma 
clara, objetiva e concreta, demonstrar o desacerto da decisão impugnada. 
Precedentes.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.072.074/BA, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 2/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO 
FUNDAMENTO UTILIZADO NO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. PRINCIPIO DA DIALETICIDADE. 
ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. IRRESIGNAÇÃO GENÉRICA. NÃO 
CABIMENTO. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. À luz do princípio da dialeticidade, que norteia os recursos, compete à 
parte agravante infirmar pontualmente todos os fundamentos adotados pelo 
Tribunal de origem para negar seguimento ao reclamo, sob pena do não 
conhecimento do agravo em recurso especial pela aplicação da Súmula 
182/STJ.
2. O agravo que objetiva conferir trânsito ao recurso especial obstado na 
origem exige, como requisito objetivo de admissibilidade, a impugnação 
específica a todos os fundamentos utilizados para a negativa de seguimento 
do apelo extremo (EAREsp 701.404/SC, EAREsp 831.326/SP e EAREsp 
746.775/PR, Corte Especial, Rel. p/ acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe 
de 30/11/2018), consoante expressa previsão contida no art. 932, III, do CPC 
de 2.015 e art. 253, I, do RISTJ, ônus da qual não se desincumbiu a parte 
insurgente, sendo insuficiente alegações genéricas de não aplicabilidade dos 
óbices invocados.
3. Nas razões do agravo em recurso especial, a parte agravante deixou de 
impugnar de maneira efetiva, individualizada, específica e fundamentada a 
incidência da Súmula 7/STJ.
4. Para mostrar o descabimento do referido verbete não basta apenas 
deduzir alegação genérica de presença dos requisitos de admissibilidade do 
apelo nobre ou a simples afirmação quanto à inaplicabilidade do referido 
óbice, devendo a parte recorrente apresentar argumentação que demonstre 
como seria possível modificar o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias sem nova análise do conjunto fático-probatório, deixando claro 
quais fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, ônus do 
qual, contudo, a parte ora agravante não se desobrigou.
5. A mera alegação não haver discussão acerca de matéria de fato é 
insuficiente para a subida do recurso especial, cumprindo à agravante 
justificar e demonstrar que a análise do recurso especial independe do 
exame das circunstâncias fáticas da lide, o que não ocorreu nestes autos.
6. Por isso, afigura-se correto o não conhecimento do agravo em recurso 
especial pela incidência da Súmula 182/STJ: É inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
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agravada.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.072.889/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.859.522 / RJ
Número Registro: 2021/0080726-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0014592-19.2015.8.19.0002 00145921920158190002 202024503162

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

JOSELITO FARIAS DOS SANTOS - DF026934
ALINE VASCONCELOS TÔRRES - DF027175
GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

AGRAVADO : DINAN VIEIRA ESTEBANEZ
ADVOGADOS : JULIANA FIGUEIREDO DAS CHAGAS DO NASCIMENTO - RJ151095

TAINAH GUIMARÃES DAMIÃO ESTEBANEZ - RJ152137

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923

JOSELITO FARIAS DOS SANTOS - DF026934
ALINE VASCONCELOS TÔRRES - DF027175
GABRIEL ALBANESE DINIZ DE ARAUJO - DF020334

AGRAVADO : DINAN VIEIRA ESTEBANEZ
ADVOGADOS : JULIANA FIGUEIREDO DAS CHAGAS DO NASCIMENTO - RJ151095

TAINAH GUIMARÃES DAMIÃO ESTEBANEZ - RJ152137

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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